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RESUMO 
 
As Dificuldades de Aprendizagem continuam a revelar-se um desafio para a 
comunidade científica e educadora. Numa altura em que ao conceito de 
escolaridade se associam princípios de obrigatoriedade e igualdade e em que a 
intervenção precoce demonstra a sua particular pertinência, revelam-se as 
fragilidades de um sistema educativo que não apresenta ainda, à semelhança do 
que ocorre noutros países, respostas educativas diferenciadas para alunos com 
Dificuldades de Aprendizagem em competências básicas de leitura, escrita e 
cálculo, no 1º ciclo do ensino básico, essenciais ao longo de todo o seu percurso 
educativo e pessoal. 
Este estudo procura compreender a perceção que diferentes grupos profissionais, 
que de formas diversas têm estado associados às Dificuldades de Aprendizagem 
(professores titulares, professores de apoio, professores de educação especial, 
psicólogos e outros), têm acerca dos fatores etiológicos, preditores, práticas de 
avaliação e intervenção inerentes às Dificuldades de Aprendizagem no 1º ciclo do 
ensino básico. Através de um questionário online aplicado a 329 participantes, a 
nível nacional, verificamos uma grande disparidade de resultados no que 
concerne à etiologia das Dificuldades de Aprendizagem, mas também nos 
processos de avaliação e intervenção de alunos com Dificuldades de 
Aprendizagem. Entre os grupos profissionais, os dados divergem na identificação 
dos profissionais que devem ser envolvidos no processo de avaliação e das 
estratégias e recursos que devem ser utilizados na avaliação e intervenção das 
Dificuldades de Aprendizagem. Porém, verifica-se uma maior homogeneidade em 
relação à solicitação de professor de apoio e técnicos especializados no processo 
de intervenção, assim como nos fatores de sucesso que contribuem para a 
superação das Dificuldades de Aprendizagem, atingindo uma taxa de sucesso 
significativa, ainda que divirjam no enquadramento legislativo destas repostas.  
Assim, os dados demonstram a pertinência de clarificar os procedimentos dos 
processos de avaliação e de intervenção, e reforçam a necessidade de uma 
intervenção cada vez mais precoce, particularmente no que concerne ao fatores 
preditores associados às competências matemáticas. 
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ABSTRACT 
 
Learning Disabilities continues to remain a challenge to the scientific and 
educational community. At a time when the concept of schooling is coupled to the 
principals of equality and obligation, early intervention proves particularly pertinent 
to unveil the weaknesses of an educational system which does not yet present, 
similar to what happens in other countries, answers for a differentiated educational 
system for schoolchildren who, at primary education level, have difficulties in basic 
reading, writing, and calculation skills, skills that are  essential throughout their 
educational and personal learning process.    
This study, seeks to understand what perceptions different groups of 
professionals, who in various ways have been associated to Learning Disabilities 
(teachers, auxiliary teachers, special education teachers, psychologists and 
others), have towards etiological factors, predictors of school readiness, practices 
of assessment and measures of intervention which are inherent to Learning 
Disabilities at primary school level. Through an online questionnaire to 329 
participants nationwide, we were able to verify huge disparities in the results 
obtained, not only concerning the etiology of Learning Disabilities, but also in the 
processes of assessment and intervention procedures carried out on children with 
Learning Disabilities. Within the groups of professionals, the data obtained 
diverged when it came to questioning which professionals would be most suited to 
be involved in the processes of assessment and  which strategies and resources 
should be called for in that assessment and intervention of Learning Disabilities. 
However, a greater homogeneity was reached in respect of the requisition of a 
support teacher and specialist technicians for the processes of intervention, as 
well as, for the factors that contributed to the success of overcoming the Learning 
Disabilities; the success rate was significantly high even though this diverged from 
the legislative framework of the answers. 
This data demonstrates, therefore, the pertinence of clarifying the processes of 
assessment and intervention procedures, reinforcing the necessity for an even earlier 
intervention when it comes to, particularly, that which concerns the factor predictor of 
school readiness associated to mathematical skills. 
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RESUMÉ 
 
Les Troubles de l’Apprentissage continuent à se révéler un défi pour la 
communauté scientifique et éducative. Dans un contexte où le concept de 
scolarité s’associe aux principes de l’obligation et de l’égalité et où l’intervention 
précoce démontre sa pertinence, tout en dévoilant les fragilités d’un système 
éducatif, qui ne présente pas encore de réponses éducatives différenciées pour 
les élèves de l’enseignement primaire avec des Troubles d’Apprentissage dans les 
compétences de base : de lecture, de l’écrit et de calcul, essentielles au long de 
tout leur parcours éducatif et personnel. 
Cette étude prétend comprendre la perception que différents groupes 
professionnels, qui de manières diverses sont associés aux Troubles de 
l’Apprentissage (professeurs des écoles, enseignants spécialisés ; psychologues 
et autres), ont sur les facteurs étiologiques, prédicteurs, sur les pratiques 
d’évaluation et sur l’intervention des Troubles de l’Apprentissage dans 
l’enseignement primaire. À travers un questionnaire online remplis par 329 
participants, dans le territoire national, nous vérifions une grande disparité de 
résultats en ce qui concerne l’étiologie des Troubles de l’Apprentissage, mais 
aussi dans les processus de l’évaluation et de l’intervention des étudiants avec 
des Troubles de l’Apprentissage. Entre les groupes professionnels, les données 
divergent dans l’identification des professionnels qui doivent être impliqués dans le 
processus de l’évaluation et des stratégies et des moyens qui doivent être utilisés 
dans l’évaluation et l’intervention des Troubles de l’Apprentissage. Outre cette 
constatation, nous vérifions une grande homogénéité en relation aux demandes 
des enseignants et des techniciens spécialisés dans le processus de l’intervention. 
De même, une grande homogénéité en relation aux facteurs de succès qui 
contribuent pour surmonter les Troubles de l’Apprentissage, qui atteignent un taux 
de succès significatif, mais divergent de l’encadrement législatif. 
C’est ainsi que les données démontrent qu’il se doit de clarifier les procédures 
dans le processus de l’évaluation et de l’intervention et de renforcer le besoin 
d’une intervention chaque fois plus précoce, en particulier en ce qui concerne les 
facteurs prédicteurs associés aux compétences mathématiques. 
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Introdução 
 
Desde os anos 70 que se verifica um maior interesse científico pela 
temática das Dificuldades de Aprendizagem, de tal forma que Senf (1990, cit in 
Fonseca, 1996) identifica as Dificuldades de Aprendizagem como a “área 
cinzenta” entre a normalidade e as outras condições de deficiência. Apesar dos 
progressos, ainda nos dias de hoje existem dificuldades conceptuais e práticas na 
definição das Dificuldades de Aprendizagem, como: pontes de corte arbitrários e 
não consensuais de QI para o diagnóstico (Elliott & Grigorenko, 2014); as 
implicações emocionais e comportamentais associadas às Dificuldades de 
Aprendizagem (Eissa, 2013); inexistência de critérios válidos para avaliar a 
qualidade das oportunidades escolares em contexto clínico (Elliott & Grigorenko, 
2014); impossibilidade de distinguir entre etiologias neurobiológicas e ambientais 
(Fletcher et al., 2007, cit in Gomes, 2015). 
Como o confirma Lopes (2010) existem diversas definições de Dificuldades 
de Aprendizagem, ainda que se distingam pela referência a fatores de inclusão, 
de exclusão, de etiologia neurológica ou recusando completamente esta etiologia.  
De acordo com o DSM - 5 (APA, 2013), a prevalência das Dificuldades de 
Aprendizagem é de 5% a 15% na população infantil e a sua definição inscreve-as 
num transtorno do neurodesenvolvimento com uma origem biológica, que se 
traduz em dificuldades persistentes para aprender uma ou mais habilidades 
académicas fundamentais, sendo o desempenho do indivíduo nas mesmas muito 
abaixo do esperado para a idade, evidente desde os primeiros anos escolares e 
não atribuíveis a deficiências intelectuais, a atraso global do desenvolvimento, 
deficiências auditivas ou visuais ou a problemas neurológicos ou motores, nem a 
fatores externos gerais. Daqui decorrem diversas investigações que foram 
apurando os fatores preditores das Dificuldades de Aprendizagem, permitindo o 
desenvolvimento de programas de intervenção precoce, particularmente em 
populações menos favorecidas, que visam a promoção da linguagem oral, da 
literacia emergente e numeracia.  
A complexidade destes critérios revela a necessidade de uma abordagem 
de avaliação e intervenção múltipla e talvez por isso, estas diferem não apenas 
entre países, mas também entre as diferentes regiões ou estados do mesmo país, 
10 
 
o que se traduz no acesso díspar aos serviços da educação especial (MacMillan & 
Siperstein, 2002). 
 Portugal não foge à regra e entre as sucessivas mudanças nas políticas 
educativas, a última das quais já em janeiro deste ano, com a abolição dos 
exames de 4º e 6º anos, para provas de aferição nos 2º e 5º anos de 
escolaridade, revelam-se diferentes grelhas de leitura, várias opiniões 
especializadas e processos educativos interrompidos, sem avaliações rigorosas 
do seu efeito na educação. 
 Mas a polémica em torno da identificação e intervenção junto de alunos 
com Dificuldades de Aprendizagem não é nova, já em 2014 (Jornal de Notícias, 
11 de junho) a comunidade educativa debatia com o legislador que resposta 
poderia a escola fornecer aos alunos com Dificuldades de Aprendizagem, uma 
vez que este pretendia destrinçar estes alunos dos que beneficiariam dos serviços 
de educação especial, por terem alterações de carácter permanente. Na verdade, 
as escolas continuam a não conseguir responder eficazmente às necessidades 
dos alunos com Dificuldades de Aprendizagem, por ausência de respostas 
específicas, limitações financeiras e de recursos humanos e inclusivamente de um 
modelo de avaliação e intervenção verdadeiramente educativo, quando o campo 
das Dificuldades de Aprendizagem tem sido tão veiculado pelo modelo médico 
(Elliott & Grigorenko, 2014). 
 Assim, é nesta amálgama de perspetivas sobre o campo das Dificuldades 
de Aprendizagem que surge este estudo, que a partir da revisão da literatura 
pretende apresentar uma revisão sobre as Dificuldades de Aprendizagem no 1º 
ciclo do ensino básico (1º CEB), considerando a formação da comunidade 
educativa neste domínio, as definições, os fatores preditores e etiológicos, assim 
como os modelos de avaliação e intervenção utilizados pelas escolas face aos 
alunos com Dificuldades de Aprendizagem no 1º CEB partindo da revisão da 
literatura. 
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PRIMEIRA PARTE 
1. Dificuldades de Aprendizagem: Definição, História, Etiologia e Fatores 
Preditores  
 
Apesar da panóplia de produtos científicos em torno das Dificuldades de 
Aprendizagem, esta problemática continua a entusiasmar a comunidade científica 
e escolar. A sua pertinência decorre não apenas da prevalência de alunos 
identificados com Dificuldades de Aprendizagem, mas também da urgência de 
definir de forma clara o que são Dificuldades de Aprendizagem, como identificar, 
intervir e sobretudo prevenir. 
Kavale e Forness (2000) analisaram criticamente as definições de 
Dificuldades de Aprendizagem e a sua evolução. Estes autores consideram que 
esta definição se insere nas definições nominais estipulativas, que resultam de 
uma adoção explícita e arbitrária de uma relação de significado entre palavras, o 
que quer dizer que esse conjunto de palavras significa aquilo que os indivíduos 
decidirem. A limitação deste tipo de definições estipulativas é que não precisa de 
ser verdadeira, apenas precisa de ser útil (Rantala, 1977, cit in Kavale & Forness, 
2000). Assim, desde que se mantenha o consenso da sua definição, a definição 
de Dificuldades de Aprendizagem mantém-se útil, ainda que ao longo do tempo 
tenha sofrido várias alterações. 
Para compreendermos melhor o conceito atual de Dificuldades de 
Aprendizagem e como este surge, optamos por recorrer à organização em cinco 
períodos históricos de Hallahan e Mercer (2001). O conceito de Dificuldades de 
Aprendizagem remonta ao século XIX, com os trabalhos de Gall, Brocca, 
Wernicke ou Winshelwood, muito associados ao modelo médico e com uma 
abordagem neurológica, mas sem sugerirem nenhum tipo de intervenção. Lopes 
(2010) considera que estes trabalhos são os rudimentos das Dificuldades de 
Aprendizagem e inscrevem-se no período da fundação europeia. 
Porém, já no século XX, entre a década 20 e 60, período da fundação 
norte-americana, autores como Orton ou Strauss e colaboradores, introduzem 
uma perspetiva extrínseca ao campo das Dificuldades de Aprendizagem, focando-
se nos ambientes educacionais, especialmente nos programas de intervenção, o 
que resultou no aparecimento de instrumentos de avaliação e de técnicas de 
intervenção, nomeadamente no campo das dificuldades de leitura, onde se 
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destacam os trabalhos de Orton, Fernald, Monroe, Kirk, mas também nas 
dificuldades percetivo-motoras e de atenção, ideias preconizadas por Goldstein, 
Werner, Strauss, Lehtinen, Cruickshank, que foram altamente pertinentes para o 
crescimento do campo das Dificuldades de Aprendizagem nos anos 60 e 70 
(Hallahan & Mock, 2003). 
A partir da década de 60, com a entrada no período da emergência norte-
americana (1960-1975) verifica-se um afastamento do campo das Dificuldades de 
Aprendizagem da etiologia, para se centrar nas características dos alunos e em 
intervenções educacionais eficazes, como os programas de processamento 
psicolinguísticos e de treino percetivo (Fletcher et al., 2007). Kirk (1962, cit in 
Lopes, 2010) apresenta uma das primeiras definições de Dificuldades de 
Aprendizagem, considerando-as resultado de desordens nos processos 
psicológicos. Apesar da ênfase neurológica, este autor ressalvava que o campo 
das Dificuldades de Aprendizagem é antes de mais do domínio educacional, 
sendo as questões da etiologia menos importantes. Contudo, esta definição 
levanta dúvidas sistemáticas no diagnóstico de Dificuldades de Aprendizagem, 
mantendo-se a incompatibilidade entre etiologia, diagnóstico e intervenção, uma 
vez que se os dois primeiros se situam no terreno médico, a intervenção centra-se 
no modelo educativo (Lopes, 2010). 
Por esta altura, aproximadamente na década de 70, ocorrem movimentos 
cívicos de pais de alunos com Dificuldades de Aprendizagem que reforçam a 
necessidade de se debater e legislar sobre o campo das Dificuldades de 
Aprendizagem. Estes movimentos cívicos, de acordo com Cole (1987, cit in 
Lopes, 2010), ocorrem em consequência de as Dificuldades Aprendizagem serem 
transversais a todas as classes sociais, potenciando a mudança de terminologia, 
mas sem alteração da sua etiologia. Assim, durante o período da consolidação 
norte americana (1975 – 1985), as Dificuldades de Aprendizagem são 
reconhecidas através da Public Law 94-142 (1975) - Education for All 
Handicapped Children Act (Hallahan & Mercer, 2002), ao considerar que os 
alunos com Dificuldades de Aprendizagem exibiam um insucesso na 
aprendizagem académica «específico» e «inexplicável» (Fuchs, Mock, Morgan, & 
Young, 2003), o que sugeria uma disfunção neurológica, bem como défices de 
processamento de informação que causavam problemas severos na leitura, na 
escrita e/ou na matemática (Fuchs, 2003). Embora a legislação americana tenha 
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definido conceptualmente Dificuldades de Aprendizagem e incluído regras e 
regulamentações para a sua conceptualização, apenas o critério da exclusão foi 
explicitamente escrito. Desta forma, a definição conceptual nunca teve grande 
influência no campo, passando esta a ser exercida pelas regras e pelas 
regulações que operacionalizavam o processo de classificação (Kavale & 
Forness, 2000). 
A dificuldade em definir as Dificuldades de Aprendizagem traduz-se no 
período de turbulência (1985 – 2000), que se caracteriza pelo debate em torno da 
definição, dos procedimentos de identificação (nomeadamente sobre a utilização 
da noção de discrepância entre realização académica e capacidade intelectual), 
da sobre identificação do grupo de alunos com Dificuldades de Aprendizagem e 
das respostas educativas geradas (Hallahan & Mock, 2003).  
A definição contida na Individuals with Disabilities Education Act (IDEA, 
2004) é uma das que mais consenso reúne e define a perturbação de 
aprendizagem específica como uma desordem em um ou mais processos 
psicológicos básicos envolvidos na compreensão ou uso de linguagem e que se 
manifesta nas habilidades imperfeitas de ouvir, pensar, fala, ler, escrever ou 
cálculos matemáticos. Esta definição centra as Dificuldades de Aprendizagem em 
desordens processuais especificamente na área da linguagem, que interferem 
com o desempenho académico, porém a ligação das Dificuldades de 
Aprendizagem a outras patologias existentes dificulta a sua discriminação, 
definindo apenas o que não são Dificuldades de Aprendizagem (Kavale & 
Forness, 2000). 
Para Kavale e Forness (2000) a evolução da definição das Dificuldades de 
Aprendizagem converge nas seguintes ideias: as Dificuldades de Aprendizagem 
são marcadas pela heterogeneidade; provavelmente resultam de disfunções no 
sistema nervoso central; envolvem desordens nos processos psicológicos, 
associadas com insucesso académico; manifestam-se na linguagem académica 
ou em desordens do pensamento; ocorrem ao longo da vida e não resultam de 
outras condições. 
Contudo, tal consenso não significa que não continuem a existir limitações 
na operacionalização da definição de Dificuldades de Aprendizagem, uma vez que 
estas não foram definidas com muita exatidão, refletindo apenas uma parte da 
grande quantidade de alunos que apresenta Dificuldades de Aprendizagem. 
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Na perspetiva de Redondo, Sánchez e Martín (2014) é possível definir 
cinco componentes ou critérios subjacentes à conceptualização de Dificuldades 
de Aprendizagem: 1) componente da linguagem e académico, que associa as 
Dificuldades de Aprendizagem a um rendimento escolar inferior ao esperado em 
relação à idade; 2) componente intrínseco, que associa as Dificuldades de 
Aprendizagem a alterações neurológicas; 3) componente dos processos 
psicológicos básicos, enfatizando os processos percetivo-motores, 
psicolinguísticos ou cognitivos; 4) o critério de exclusão e comorbilidade, ao 
dissociar as Dificuldades de Aprendizagem das dificuldades de desenvolvimento e 
ao atestar que as Dificuldades de Aprendizagem podem coexistir com outro tipo 
de dificuldades; e 5) o critério de resposta à intervenção, que determina que não é 
necessário QI para a identificação das Dificuldades de Aprendizagem e que 
enfatiza o papel da instrução para a prevenção, mas também para a sua 
identificação. 
É exatamente destes dois últimos componentes - critério de exclusão e 
comorbilidade e critério de resposta à intervenção - que derivam os modelos de 
avaliação e intervenção subjacentes às Dificuldades de Aprendizagem. Assim, 
inicialmente, conforme preconizado na P.L. 94-142, estas definições conduziam 
ao modelo de discrepância, considerando que as Dificuldades de Aprendizagem 
refletiam um insucesso “inesperado” e “específico”, traduzindo numa “discrepância 
severa” entre inteligência e desempenho académico (Rutter & Yulis, 1975, cit in 
Fuchs et al., 2003). Contudo, este modelo apresenta limitações na 
operacionalização dessa discrepância, no recurso a medidas estandardizadas que 
enfatizam produtos em detrimentos de processos e estratégias (Meltzer, 1994, cit 
in Shaw, 1995), na arbitrariedade do ponto de corte desses instrumentos (Shaw, 
1995), nas grandes inconsistências reveladas entre os estudos (e.g. Scruggs & 
Mastropieri, 2002, cit in Fuchs et al., 2003), na necessidade existir insucesso para 
que o aluno seja apoiado e na inexistência de prova do seu significado em termos 
educativos (Elliott & Resing, 1995; Lopes & Almeida, 2015). 
Consequentemente surgem outros modelos de avaliação e intervenção 
mais centrados na caraterização do funcionamento que os alunos apresentam, 
em detrimento da necessidade de referenciação. Estes modelos partem do 
mesmo racional que os modelos de três níveis existentes na saúde pública, que 
quando aplicados à educação visam assegurar um processo de instrução eficaz, 
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que promova a diminuição do número de estudantes que desenvolvem 
dificuldades académicas severas (Vaughn, Wanzek, & Fletcher, 2007). Assim, os 
modelos multinível atuam em três níveis de prevenção: primária, secundária e 
terciária, sendo que cada nível se distingue pelo tipo de intervenção e pelas 
competências a serem desenvolvidas (Fuchs, Fuchs, & Compton, 2012). Assim, 
os modelos de multinível combinam prevenção e intervenção, através de uma 
avaliação contínua e da combinação de níveis de apoio cada vez mais intensos e 
específicos de forma a responder às necessidades das crianças (Vaughn, 
Wanzek, & Fletcher, 2007). 
De acordo com Vaughn e colaboradores (2007) estes modelos que se 
baseiam num racional multinível apresentam cinco dimensões: a) pré-avaliação e 
monitorização contínua do progresso; b) estratégias diferenciadas em pequenos 
grupos ou tutoria; c) aumento da duração da intervenção; d) aumento da 
incidência da intervenção em alunos com necessidades específicas e e) definição 
de objetivos específicos para a intervenção. 
 Exemplos destes modelos multinível, que são comportamentais e não 
categoriais, são: o modelo Response to Intervention (Resposta à Intervenção), 
Curriculum-Based Measurement (Medidas Baseadas no Currículo) e o Problem 
Solving (Resolução de Problemas) (Lopes & Almeida, 2015), a desenvolver na 
segunda secção deste capitulo. Desta forma, ocorre uma mudança de paradigma 
dos modelos correlacionais para os modelos experimentais de resolução de 
problemas (Fuchs, Mock, Morgan, & Young, 2003), que enfatizam o papel da 
instrução e dos fatores preditores, tanto para a prevenção como para a 
identificação das Dificuldades de Aprendizagem. 
 
1.1. Fatores Preditores 
Para autores como Mateos e López (2011), a forma de evitar as 
Dificuldades de Aprendizagem é atuar ainda antes da idade escolar, potenciando 
o enriquecimento percetivo, linguístico, cognitivo, emocional, pessoal e social 
(Suárez-Coall, Gárcia de Castro, & Cuetos, 2013). 
 
1.1.1. Fatores preditores de leitura e escrita 
 De acordo com Fortea e colaboradores (2014) constituem fatores de risco 
para a aprendizagem da leitura e da escrita: variáveis familiares, como o valor que 
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a família dá à leitura, os recursos disponíveis e as rotinas de leitura que 
constituem práticas de alfabetização precoce (Hart & Risley, 1995, cit in Fortea, 
Ferrer, & Fernández, 2014); variáveis escolares, como o método de ensino do 
processo de leitura com melhores resultados nos métodos fonéticos (Alegría, 
2006 cit in Fortea, Ferrer, & Fernández, 2014) ou o estilo educativo do professor, 
que deve potenciar práticas sistemáticas e regulares de alfabetização em 
detrimento da rigidez de conteúdos académicos; variáveis pessoais, 
particularmente associadas a competências como consciência fonológica, 
descodificação fonológica, velocidade de nomeação, vocabulário e habilidade 
narrativa (Kirby, Desrochers, & Lai, 2008).  
Para estes autores, a intervenção precoce é essencial, atuando quer no 
contexto familiar, através da potencialização da exploração da comunicação 
escrita e oral entre pais e filhos, como na educação pré-escolar, com objetivos 
fundamentais do ensino explícito e sistemático das habilidades metafonológicas e 
a criação de oportunidades para compreender o significado da leitura. 
A facilitação de competências de literacia emergente permite a promoção 
de melhores desempenhos neste domínio, bem como a prevenção de dificuldades 
na aprendizagem da leitura e escrita (Haney & Hill, 2004). Assim competências 
pré-leitoras como: linguagem oral (vocabulário, conhecimentos morfossintáticos), 
competências metalinguísticas (consciência silábica e fonémica), processamento 
cognitivo (memória de trabalho para material verbal) e conhecimentos acerca da 
linguagem escrita (e.g., Duursma, Augustyn, & Zuckerman, 2008; Ferreiro & 
Teberosky, 1984; Lopes, 2010; Martins, 1994; Martins & Farinha, 2006; Martins & 
Niza, 1998; Stephenson, Parrila, Georgiou, & Kirby, 2008; Yopp & Stapleton, 
2008, cit in Haney & Hill, 2014), estão fortemente associadas a um melhor 
desempenho em tarefas de leitura e de escrita, pelo que a exposição a modelos 
linguísticos orais e impressos de qualidade deve existir desde tenra idade (Lopes, 
2004). 
Mais recentemente têm também vindo a ser desenvolvidas perspetivas 
mistas, como as perspetivas motivacionais que atendem a aspetos afetivos – 
motivação – e cognitivos para o desenvolvimento da leitura, sugerindo que esta 
dimensão influencia o envolvimento em atividades de leitura relevantes que, por 
sua vez, promove competências de literacia (Sonnenschein & Munsterman, 2002).  
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Silva (2013) salvaguarda que apesar destas competências serem 
desenvolvidas ao longo da educação pré-escolar, elas são igualmente 
potenciadas pelo ensino explícito e formal que ocorre no 1ºCEB, iniciando-se 
também o ensino formal da matemática, muitas vezes suportado pelas 
competências de leitura e de escrita, o que acarreta consequências também para 
a aprendizagem dos conceitos matemáticos.  
 
1.1.2. Fatores preditores para o cálculo 
Assim, à semelhança do que ocorre com a leitura e a escrita, também as 
competências matemáticas carecem de intervenção precoce (Sarama & 
Clements, 2009). Estas competências estão geralmente associadas a fatores 
como a linguagem geral (LeFevre et al., 2010) e o sistema de aproximação ao 
número (Halberda, Mazzocco,& Feigenson, 2008), sendo que a linguagem parece 
ser o preditor mais forte e consistente do desenvolvimento de competências 
matemáticas (LeFevre et al., 2010).  
Esta forte associação entre linguagem e competências matemáticas deriva 
da matemática possuir vocabulário e terminologias específicas que são críticas 
para o sucesso na matemática nos anos iniciais do ensino formal; pelo que a sua 
utilização deve ocorrer o mais cedo possível (Klibanoff et al., 2006; Levine et al., 
2010, cit in Purpura & Logan, 2015). 
Esta estimulação precoce do uso da linguagem e do sistema de 
aproximação ao número é muito significativa uma vez que as dificuldades 
matemáticas têm valor cumulativo, sendo difícil recuperar após estar instalada a 
dificuldade (Shalev et al., 2005, cit in Geary, Baley & Hoard, 2009). 
Esta sensibilidade numérica, que implica a compreensão absoluta e relativa 
do número e/ou símbolos matemáticos, a associação de número e quantidade, 
contagem de pequenas quantidades, a execução de somas e subtrações de 
pequenas quantidades e a proficiência na comparação de conjuntos, está 
fortemente associada a fatores de risco como: estratégias de contagem 
ineficazes, dificuldades em tarefas de aritmética básica, desempenho inferior na 
memória a curto prazo e na memória de trabalho, bem como na organização 
visuoespacial (Geary, 2003; Geary, Bailey, & Hoard, 2009; Halberda, Mazzocco, & 
Feigenson, 2008).  
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Contudo, à semelhança do que ocorre com as dificuldades de leitura e de 
escrita, as competências matemáticas não estão associadas ao QI, pelo que mais 
uma vez, o modelo da discrepância com base na avaliação da inteligência volta a 
revelar as suas fragilidades (González & Espinel, 2002), fazendo-nos regressar 
aos modelos de avaliação e intervenção nas Dificuldades de Aprendizagem, 
sejam na leitura, na escrita ou no cálculo. 
 
 
2. Processo de Avaliação e de Intervenção nas Dificuldades de 
Aprendizagem 
 
O “campo das Dificuldades de Aprendizagem, buscando a sua inspiração 
no modelo original de Kirk, procura ainda hoje um equilíbrio aparentemente 
impossível entre uma conceptualização essencialmente médica e uma 
intervenção fundamentalmente educacional.” (Lopes, 2010, p.15) 
Esta afirmação de Lopes (2010) vai de encontro ao que Fletcher e 
colaboradores (2007) defendem, indicando que, ainda hoje, as crianças com 
Dificuldades de Aprendizagem são sinalizadas baseadas em quatro pressupostos: 
a) alunos com dificuldades de aprendizagem são diferentes de alunos com 
deficiência mental e com distúrbios emocionais; b) estas dificuldades de 
aprendizagem resultam mais de fatores intrínsecos do que de fatores ambientais; 
c) as dificuldades de aprendizagem que apresentam são “inesperadas”; e d) 
necessitam de intervenções educacionais especializadas.  
Desta forma regressamos às limitações conceptuais e práticas na 
operacionalização das Dificuldades de Aprendizagem inerentes ao modelo de 
discrepância, nomeadamente: pontos de corte arbitrários e não consensuais no 
que respeita à utilização do QI para diagnóstico (Elliott & Grigorenko, 2014); 
dificuldades de separar as Dificuldades de Aprendizagem de dificuldades 
emocionais e comportamentais; avaliação da qualidade das oportunidades 
educativas (Elliott & Grigorenko, 2014); impossibilidade de distinguir entre 
etiologias neurobiológicas e ambientais tendo apenas por base os baixos 
resultados em provas específicas (Büttner & Hasselhorn, 2011). 
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2.1. Modelos de atuação 
 Os constrangimentos na operacionalização das Dificuldades de 
Aprendizagem dão origem a dois modelos distintos: o modelo das diferenças 
interindividuais, defendido por Kavale & Forness (2000) que se baseia na 
incapacidade do indivíduo atingir a performance esperada de acordo com as suas 
competências, e que se baseia em hipóteses orgânicas relativas à etiologia das 
Dificuldades de Aprendizagem; e o modelo resolução de problemas proposto por 
Reschly, Tilly e Grimes (1999), que é orientado para o contexto e que dá ênfase à 
resposta do indivíduo ao processo de instrução (cit in Fletcher, Morris & Lyon, 
2003). Apesar de terem focos diferentes, os dois modelos, porque são modelos de 
avaliação e intervenção, consideram as diferenças individuais, retendo o conceito 
de insucesso inesperado. 
Essa identificação dicotómica, que tem na base variáveis de 
distribuição contínua (e.g. a leitura, a escrita ou o cálculo), sem nenhum ponto de 
corte evidente, transformou a prática dos psicólogos escolares, mas não resolve 
eficazmente o complexo problema da identificação/diagnóstico e menos ainda o 
da intervenção (Fletcher et al., 2007). Da mesma opinião partilham Elliott e Gibbs 
(2008), citados por Büttner e Hasselhorn (2011), pois consideram que os modelos 
baseados na discrepância entre inteligência e desempenho devem ser 
abandonados. 
Talvez por este motivo, Ysseldyke, Reynolds e Weinberg (1984, cit in 
Lopes & Almeida, 2015) sugeriram a eliminação da classificação categorial dos 
alunos, substituindo-a por avaliações e intervenções realizadas nos contextos em 
que os problemas ocorrem, através de medidas comportamentais e de 
Curriculum-Based Measurement (CBM), no quadro de um modelo de resolução de 
problemas; no qual o papel dos psicólogos transitaria do classificador para o de 
consultor para a resolução de problemas, focando-se na aprendizagem da sala de 
aula. 
Decorrente das limitações dos modelos de discrepância, surgem assim 
outros modelos de avaliação e intervenção mais centrados nos problemas dos 
alunos do que nas necessidades de referenciação, como é o caso dos 
modelos de Resolução de Problemas (Deno, 2008), dos modelos Response to 
Intervention (RTI, Gresham, 2007), dos modelos de CBM (Deno, 1989; 2003) e da 
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Análise Funcional do Comportamento (Steege & Watson, 2009, cit in Lopes & 
Almeida, 2015). 
Burns e colaboradores (2007, cit in Lopes & Almeida, 2015) sinalizam as 
diferenças entre estes modelos, ao considerar que enquanto o modelo de 
Resolução de Problemas é um processo sistemático com objetivo de mudar 
resultados; o modelo RTI é uma forma sistemática de determinar se a mudança 
ocorreu e em que circunstâncias; e o modelo CBM é um processo de mensuração 
com base no currículo, com objetivo de ajustar a instrução. Assim, enquanto no 
modelo de resolução de problemas sempre que o problema é percecionado 
diariamente pelo professor é garantido o apoio; no modelo de RTI é a “resistência” 
à intervenção que garante a elegibilidade para estratégias de apoio cada vez mais 
vezes mais individualizadas – educação especial (Lopes & Almeida, 2015). 
Contudo, quer no modelo de Resolução de Problemas, como no RTI, basta 
existir uma discrepância entre a realização da criança e o que é expectável para 
validar a existência do problema, centrando a intervenção na dimensão dessa 
discrepância (Deno, 2003; Fuchs & Deno, 1991, cit in Lopes & Almeida, 2015). 
Por este motivo, qualquer um destes modelos não implicam o diagnóstico formal, 
contudo o modelo RTI prevê esta hipótese quando não existe uma resposta 
positiva à intervenção (Fletcher et al, 2003). 
Em 2003, Fuchs e colaboradores, e posteriormente Fletcher e Vaughn 
(2009) defendem que a adoção do RTI permite: a análise de todas a crianças com 
problemas académicos e comportamentais; proporciona intervenção específica 
baseada na monitorização do progresso; e providencia avaliação compreensiva 
para verificar a sua elegibilidade para educação especial. 
Assim, o modelo RTI é considerado um modelo multinível que progride de 
uma intervenção mais geral para uma intervenção cada vez mais especializada, 
dinamizando um conjunto de processos com variações na sua implementação de 
acordo com a resposta à intervenção, em detrimento de um modelo único 
(Fletcher & Vaughn, 2009). Surge então um modelo integrado que preconiza a 
avaliação das competências do indivíduo ao longo do tempo, mas também da sua 
resposta à intervenção, o que pressupõe a avaliação das interações entre criança, 
currículo, sala de aula, escola e nível de ensino. Desta forma a monitorização do 
progresso de acordo com o currículo torna-se crucial para a identificação das 
dificuldades individuais, mas também para as avaliar em relação à norma. Neste 
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modelo a intervenção é implicitamente uma forma de avaliação, de tal forma que 
os alunos que apresentam Dificuldades de Aprendizagem são aqueles que, 
apesar de receberem uma instrução adequada às suas dificuldades, não 
melhoram o seu rendimento na área em que apresentam dificuldade, ou seja, não 
respondem à intervenção (Rodríguez & González, 2014). 
Para Fletcher & Vaughn (2009), os elementos-chave deste modelo são: 
avaliação e análise do progresso de todos os alunos (sendo que é frequente 
iniciar esta avaliação com instrumentos por referência à norma e posteriormente 
por referência ao currículo) e intervenção baseada nas evidências e coordenação 
dos sistemas de intervenção. Desta forma a identificação das Dificuldades de 
Aprendizagem passa a decorrer de critérios múltiplos: a) resposta à intervenção 
avaliada através da monitorização dos progressos, garantido a integridade da 
intervenção; b) avaliação de um desempenho inferior com referência à norma e a 
critérios de exclusão (perturbações, ambientais e contextuais).  
Para Fuchs e colaboradores (2003), existem dois modelos distintos desta 
abordagem de RTI: o equivalente ao “modelo de resolução de problemas”, 
defendido por psicólogos escolares; e o “modelo baseado no protocolo 
standardizado e validado”, defendido por grupos de intervenção precoce, que se 
foca em intervenções baseadas nas evidências, pelo que requer ciclos de 
avaliação recorrentes (Reschly, 2005; Vaughn, Linan-Thompson, & Hickman, 
2003; Vellutino, Scanlon, Small, & Fanuele, 2006; cit in Büttner & Hasselhorn, 
2011). 
Assim, o modelo de RTI, semelhante ao de resolução de problemas é 
considerado um modelo “triádico” (Bergan & Kratochwill, 1990, p.14, cit in Fuchs 
et al, 2003) com a participação de professor, aluno e consultor (que só interage 
com professor), assente num processo de tentativa e erro, com base na análise 
da resposta à intervenção, procurando evidências sobre a sua gravidade para 
definir objetivos no contexto em que a criança se insere, logo é um modelo mais 
sensível às diferenças inter-individuais. 
O modelo com base no protocolo é uma intervenção validada 
empiricamente para todas as crianças com problemas no mesmo domínio, 
abrangendo um maior número de alunos, o que facilita a implementação, treino e 
avaliação da intervenção; facilitando assim um melhor controlo de qualidade e a 
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tradução da relação causa-efeito entre protocolo e evolução da realização 
académica. 
Contudo, Fuchs e colaboradores (2003) ressalvam que estes modelos RTI 
apresentam duas limitações. Por um lado, a necessidade de documentar 
adequadamente o sucesso das crianças através de avaliações bem estruturadas, 
assim como as evidências que conduziram à adequação da intervenção. Por 
outro, estes modelos têm sido sempre apenas aplicados em comunidades 
escolares pequenas, o que faz questionar sobre a sua viabilidade em 
comunidades escolares em larga escala. 
 
1.2. Profissionais envolvidos  
Para além das questões relativas ao modelo de avaliação e intervenção 
nas Dificuldades de Aprendizagem importa também refletir sobre o leque de 
profissionais envolvidos neste processo, nomeadamente: professor titular; 
professor de ensino especial (Pammer & Wheatley, 2001); psicólogo (Gallagher, 
Laxon, Armstrong, & Frith, 1996); neuropsicólogo (Dalmás & Dansilio, 2000); 
neurologista (Nopola-Hemmi et al., 2001); terapeuta da fala (Virsu, Lathi-Nuuttila, 
& Laasonen, 2003); fonoaudiólogo (Callens, Tops, Stevens, & Brysbaert, 2014, 
citado por Correia, 2015). Ross-Kidder (2002) esclarece que, de acordo com o 
departamento de educação dos Estados Unidos, os únicos profissionais que 
podem avaliar e identificar crianças com Dificuldades de Aprendizagem são 
psicólogos. Apesar de terapeutas ocupacionais e da fala poderem fazer parte da 
equipa de avaliação e/ou intervenção; à semelhança do que acontece com os 
médicos não lhes compete a função de avaliar as Dificuldades de Aprendizagem. 
No entanto verifica-se que são vários os profissionais envolvidos no diagnóstico e 
avaliação das Dificuldades de Aprendizagem (Büttner & Hasselhorn, 2011; 
Desforges & Lindsay, 2010).  
 A pertinência de uma avaliação compreensiva passa a integrar outros 
profissionais para além do professor titular, que veicula diretamente a prevenção 
primária e é o elemento mais diretamente capaz de identificar alunos que 
evidenciam Dificuldades de Aprendizagem por não estar a realizar as 
aprendizagens ao ritmo dos restantes, como é o caso do psicólogo que nos 
modelos multinível assume o papel de consultor (Fuchs, Mock, Morgan & Young, 
2003), reforçado pelo estudo de variáveis não cognitivas associadas às 
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Dificuldades de Aprendizagem, como motivação, envolvimento (NJCLD, 2011) e 
do professor de educação especial ao nível da prevenção terciária (NJCLD, 
2011). 
 Ainda que estes sejam os profissionais mais frequentemente presentes nas 
escolas portuguesas, estes não são os únicos profissionais que podem ser 
integrados nesta avaliação compreensiva. Pesquisas na área neurológica e 
genética, podem contribuir para a evolução da capacidade de identificação e 
compreensão das Dificuldades de Aprendizagem (NJCLD, 2011), uma vez que é 
comummente aceite que as Dificuldades de Aprendizagem resultam de desordens 
processuais na área da linguagem (IDEA, 2004), potenciando assim que os 
médicos e/ou neuropsicólogos integrem estas equipas multidisciplinares. As 
desordens na área da linguagem são também comummente associadas a 
profissionais como terapeutas da fala ou fonoaudiológos, particularmente se 
consideramos que as componentes da linguagem são consideradas como fatores 
preditores das Dificuldades de Aprendizagem (NJCLD, 2011). 
A diversidade de profissionais envolvidos nos processos de avaliação e 
intervenção reflete também as diferentes perspetivas sobre a forma de identificar 
e trabalhar com alunos com Dificuldades de Aprendizagem, mas sem esquecer 
que a comorbilidade das Dificuldades de Aprendizagem dificulta a sua 
discriminação (Kavale & Forness, 2000), o que acresce densidade a este campo 
de estudo.  
É nesta “sofisticada arquitetura de um equívoco” (Lopes, 2010), que são as 
Dificuldades de Aprendizagem, que se apresenta este estudo, já que “o início do 
século XIX pode ser caracterizado como um momento em que uma boa parte da 
comunidade científica e dos utilizadores – professores, psicólogos, etc., - que têm 
que lidar com as DA [Dificuldades de Aprendizagem] parecem pouco seguros 
quanto ao tipo de problema que estão a lidar. Parecem crer que se trata de um 
problema biológico mas não acreditam que seja resolúvel através de qualquer ato 
médico ou aparentado; tendem a acreditar que se trata de um problema quase de 
linguagem mas não exatamente de linguagem; de um problema cognitivo (de 
atenção, de memória) mas não só cognitivo; de falta de capacidade mas sem que 
se saiba qual e como lidar com ela. Só não acreditam que se trate de um 
problema de instrução. De forma nenhuma. Mas quando perguntados sobre 
intervenção, só se lembram do ensino.” (Lopes, 2010, p.26). 
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Desta forma procuramos perceber junto de diferentes profissionais 
(professores titulares de turma, professores de apoio, professores de educação 
especial, psicólogos e outros profissionais) implicados no processo de 
aprendizagem, quais: a) os fatores etiológicos das Dificuldades de Aprendizagem, 
b) os profissionais, informações partilhadas e formas de devolução do processo 
de avaliação; c) as estratégias, recursos ativados, percentagem de caso de 
sucesso, fatores de sucesso e decreto-lei ativado para o processo de intervenção; 
d) os fatores preditores de sucesso nas aprendizagens e e) uma definição de 
Dificuldades de Aprendizagem do 1º CEB. 
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SEGUNDA PARTE 
Estudo Empírico 
 
3. Metodologia 
 
O objetivo geral deste estudo é procurar conhecer as representações de 
diferentes grupos profissionais, que de formas diversas têm estado associados às 
Dificuldades de Aprendizagem (DA) - professores titulares, professores de apoio, 
professores de educação especial, psicólogos e outros profissionais- têm acerca 
dos fatores etiológicos, preditores, práticas de avaliação e intervenção inerentes 
às DA no 1º CEB.  
 
3.1. Participantes 
Participaram neste estudo 329 sujeitos, dos quais 284 (87.97%) são do sexo 
feminino e 45 (12.03%) do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 
25 e os 62 anos de idade. A distribuição geográfica destes profissionais é mais 
centrada na região Norte (N=124, 37.6%, dos quais N=83 do distrito do Porto), 
seguida da região de Lisboa (N=63, 19.2%), do Centro (N=40, 12.1%), do Alentejo 
(N=26, 7.9%), do Algarve (N=21, 6.4%), da Região Autónoma da Madeira (N=10, 
3%) e da Região Autónoma dos Açores (N=6, 8%). 
De acordo com os dados disponíveis pela Direção Geral de Estatística da 
Educação e Ciência (DGEEC, 2014) não é possível diferenciar entre professores 
titulares e de apoio. Reunindo estes dois grupos profissionais, verifica-se que os 
participantes representam apenas 0.88% da população de professores do 1º CEB, 
em 2014. Em relação aos professores de educação especial e aos psicólogos, de 
acordo com os dados do Conselho Nacional de Educação (2014), respeitantes 
apenas ao Continente, os participantes neste estudo representam 0.73% dos 
professores de educação especial e 2.92% dos psicólogos que trabalham no 
Continente. 
Uma vez que uma das linhas orientadoras deste estudo é a comparação entre 
grupos profissionais, optamos por caraterizar os seus grupos profissionais, de 
forma a facilitar posteriormente a análise dos dados. A distribuição por grupos 
profissionais envolve 209 professores titulares (63.5%), 43 professores da 
educação especial (13.1%) e 39 professores de apoio (11.9%); 24 psicólogos 
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(7.3%) e 14 outros profissionais (4.3%, dos quais um terapeuta da fala e os 
restantes assumem cargos de escola, como coordenação de estabelecimentos de 
ensino ou professores bibliotecários).  
Não se verifica uma associação significativa entre género e grupos 
profissionais (χ2= 5.4, p=.25), uma vez que em todos os grupos a maioria dos 
participantes é do género feminino (cf. Quadro 1). Já no que concerne à idade 
verificam-se diferenças estatisticamente significativas (F(4,323)=15.18, p<0.01) 
entre os psicólogos, que são o grupo de profissionais mais novo, e todos 
restantes os grupos profissionais, mas também entre os professores titulares e os 
professores de apoio, sendo estes últimos mais velhos (cf. Quadro 1).  
Analisando a representatividade da amostra dos diferentes grupos 
profissionais por região e reunindo os docentes titulares de turma e de apoio, 
verificamos que os participantes neste estudo correspondem apenas a 51.72% da 
amostra representativa necessária dos professores da região Norte, 40.77% da 
região Centro, 36.42% da Área Metropolitana de Lisboa, 41.18% da região do 
Alentejo, 56.67% da região do Algarve, 18.18% da região autónoma da Madeira e 
17.4% da região autónoma dos Açores. Já os professores de educação especial, 
apenas nas regiões do Continente, correspondem a 5.64% da amostra 
representativa necessária da região Norte, 13.67% da região Centro, 64.21% da 
Área Metropolitana de Lisboa, 4.82% da região do Alentejo, 10.81% da região do 
Algarve (CNE, 2014). De acordo com os mesmos dados, os psicólogos, 
correspondem a 10.8% da amostra necessária para ser representativa da região 
Norte, 2.58% da região Centro, 1.9% da Área Metropolitana de Lisboa, 1.23% da 
região do Alentejo e sem 0% representatividade da região do Algarve. 
  Ainda assim, todos os grupos profissionais analisados apresentam uma 
distribuição sociodemográfica idêntica: género feminino, regiões mais densamente 
povoadas e possuem licenciaturas ou formação superior. Na formação específica 
em DA apenas os professores de educação especial apresentam na sua maioria 
mestrado nesta área, enquanto os restantes grupos profissionais não possuem 
formação na área ou realizaram apenas formações de curta duração (cf. Quadro 
1). 
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Quadro 1:  
Caraterização sociodemográfica dos grupos profissionais (cf. Grupo A, Anexo1) 
 
Sexo Região Habilitações Académicas Formação em DA Idade 
M F 
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P
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E
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E
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 E
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C
ur
ta
 
D
ur
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ão
 
M
éd
ia
 
D
es
vi
o-
P
ad
rã
o 
Prof. 
Titular 
(N=209) 
27 182 71 43 48 19 17 7 4 5 3 146 23 32 0 75 3 22 109 44.09 7.16 
Prof. 
Apoio 
(N=39) 
9 30 19 10 7 2 0 1 0 2 2 20 5 9 1 14 0 8 17 48.69 8.02 
Prof. E. 
Esp 
(N=43) 
3 40 11 19 3 4 4 0 2 0 1 12 16 13 1 1 4 24 14 47.26 7.47 
Psicólogo 
(N=24) 
3 21 15 4 3 1 0 1 0 0 0 4 4 16 0 0 4 5 15 34.96 5.61 
Outra 
(N=14) 
3 11 8 3 2 0 0 1 0 1 0 10 1 2 0 5 0 0 9 42.5 9.92 
Total 
(N=329) 
45 284 124 79 63 26 21 10 6 8 6 192 49 72 2 95 11 59 164 44.31 7.95 
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Os três grupos profissionais diretamente relacionados com a docência 
(professores titulares, professores de apoio e professores de educação especial) 
possuem na sua maioria mais de quinze anos de experiência profissional, vínculo 
profissional estável (quadro de agrupamento) e contrato com o ensino público, 
enquanto os psicólogos possuem maioritariamente entre cinco a quinze anos de 
experiência e na sua maioria são contratados pelo ensino público. Já os outros 
profissionais apresentam uma experiência profissional distribuída quase 
uniformemente no tempo (entre menos de um ano e mais de vinte e um anos de 
experiência profissional), o que também acontece em relação ao vínculo 
profissional (cf. Quadro 2).  
 
Quadro 2: 
Caraterização do vínculo profissional dos diferentes grupos profissionais 
 
Establ.º de 
Ensino 
Tipologia de Contrato de 
Trabalho 
Anos de Experiência 
Profissional 
P
úb
lic
o 
P
riv
ad
o 
A
m
bo
s 
Q
ua
dr
o 
de
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en
to
 
Q
ua
dr
o 
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P
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E
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E
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ag
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rio
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 d
e 
se
rv
iç
os
 
M
en
os
 d
e 
1 
5-
10
 
11
-1
5 
16
-2
0 
M
ai
s 
de
 2
1 
Prof. 
Titular 
(N=209) 
190 19 0 156 32 18 3 0 0 1 12 44 72 80 
Prof. 
Apoio 
(N=39) 
39 0 0 31 3 5 0 0 0 0 2 5 10 22 
Prof.  
E. Esp. 
(N=43) 
41 2 0 35 4 4 0 0 0 1 3 6 12 21 
Psic.º 
(N=24) 
16 8 0 2 0 19 1 2 0 3 10 7 2 2 
Outro 
(N=14) 
11 2 1 7 2 3 1 0 1 2 1 3 3 5 
Total 297 31 1 231 41 49 5 2 1 7 28 65 99 130 
29 
 
3.2. Materiais 
A recolha de dados foi realizada através de um questionário, uma vez que 
se pretendia uma recolha célere, de forma a respeitar os prazos propostos, 
mas que assegurasse uma abrangência nacional. 
O questionário (cf. Anexo 1) é composto por 27 questões de resposta 
fechada ou de escala de likert, à exceção da última questão de resposta aberta 
onde é solicitada uma definição de DA1. Desta forma temos acesso a um 
conjunto de variáveis bastante abrangente, que visam: a) a caraterização 
sociodemográfica dos participantes (cf. Anexo 1, Grupo A, Questões 1 a 10); b) 
a caraterização do grupo de alunos com que trabalham (cf. Anexo 1, Grupo B, 
Questões 11 a 16); c) a identificação de fatores na base das DA (cf. Anexo 1, 
Grupo C, Questões 17 e 17.1); d) a caraterização do processo de 
identificação/avaliação (cf. Anexo 1, Grupo D, Questões 18 a 20); e) a 
caraterização do processo de intervenção nas DA (cf. Anexo 1. Grupo E, 
Questões 21 a 25); e f) definição de fatores preditores das DA (cf. Anexo 1, 
Grupo F, Questões 26 e 27). 
Assim, as primeiras 10 questões de escolha múltipla remetem para a 
caraterização dos participantes (dados sociodemográficas, situação profissional 
e formação académica e profissional), seguidas de seis questões que 
caraterizam o grupo-turma, nomeadamente o número de alunos com DA (cf. 
Anexo 1, Grupo A e B).  
Para a identificação dos fatores que estão na base das dificuldades de 
aprendizagem (fatores etiológicos) recorreu-se a uma escala de likert de 4 
valores 1 (muito frequente) a 4 (nada frequente). Mas gerou-se ainda uma 
oportunidade de os profissionais inserirem outros fatores que não estivessem 
descritos (cf. Anexo 1, Grupo C). 
No que concerne ao processo de avaliação das DA (cf. Anexo 1, Grupo D) 
era questionado quais os elementos envolvidos neste processo, seguido das 
informações que partilham com outros profissionais e dos produtos a que têm 
acesso desse processo de avaliação de acordo com uma escala de likert de 5 
pontos, de 1 (sempre) a 5 (nunca). 
                                            
1 Por razões de gestão do tempo disponível para a realização deste estudo, optamos por 
remeter a sua análise para uma segunda etapa do estudo. 
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A mesma escala de likert foi ainda utilizada para identificar as respostas 
fornecidas no processo de intervenção (cf. Anexo 1, Grupo E), com posterior 
identificação dos recursos ativados pela escola e identificação da percentagem 
de sucesso. Os profissionais identificavam ainda numa escala de likert de 5 
pontos de 1 (fator essencial) a 5 (fator nada determinante ou irrelevante), quais 
os fatores que contribuiriam para a superação das DA. A última questão 
relativa ao processo de intervenção questionava os profissionais sobre a 
existência de legislação relativa às DA. 
Deste questionário consta ainda a identificação de fatores preditores de 
sucesso associados à leitura, à escrita e ao cálculo; com a possibilidade de 
fornecer outros que não constem da listagem disponibilizada (cf. Anexo 1, 
Grupo F).  
 
3.3.Procedimento 
Para a realização deste estudo foi elaborado um questionário com base na 
revisão da literatura e no conhecimento das práticas desenvolvidas nas nossas 
escolas. Assim foi elaborada uma primeira versão que foi alvo de um processo 
de pilotagem. Neste processo estiveram envolvidos 15 sujeitos pertencentes 
aos diferentes grupos profissionais implicados no estudo tendo sido 
reequacionadas algumas questões associadas particularmente à forma como é 
desenvolvido o processo de avaliação das DA e verificação de elegibilidade 
para a Educação Especial, o nível de sucesso dos alunos ou o tipo de recursos 
e estratégias ativados face às DA. 
Introduzidas as alterações decorrentes do passo anterior, e uma vez que se 
trata de um questionário online, foi ainda solicitado o seu preenchimento 
eletrónico a 10 profissionais, seguido de reflexão falada em formato de 
entrevista com o objetivo de melhor aferir a compreensibilidade e 
adequabilidade dos itens, assim como a simplicidade do procedimento de 
resposta e alcançar uma versão final do questionário. 
A recolha de dados foi realizada através de inquérito por questionário 
online, com base nos formulários disponibilizados pelo Google Docs, de acesso 
fechado, só disponível através do envio do respetivo link por email, garantindo 
a confidencialidade e o anonimato dos dados recolhidos, a vários grupos 
profissionais: professores titulares, professores de apoio e professores de 
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educação especial, psicólogos e outros profissionais ligados à escola, durante 
aproximadamente dois meses.  
Este questionário foi autorizado pela monitorização dos inquéritos em 
meio escolar, da Direção Geral de Educação (inquérito n.º 0519700001, cf. 
Anexo 2). Assim, foi enviado um email com a respetiva autorização da Direção 
Geral de Educação para as direções de todos os Agrupamentos de Escolas e 
Escolas Não Agrupadas, a nível nacional, solicitando o encaminhamento do 
mesmo para os professores titulares, de apoio e de educação especial, 
psicólogos e outros técnicos a trabalhar no 1º CEB no seu Agrupamento de 
Escolas ou Escola Não Agrupada (cf. Anexo 3). Para além deste email foram 
ainda ativados os contatos pessoais, quer junto de direções de Agrupamentos 
de Escolas, como de professores e técnicos de forma a reforçar a participação 
neste estudo. Por este motivo, ainda que os participantes não constituam uma 
amostra representativa é compreensível que exista uma maior 
representatividade na região Norte do país. Pela nossa experiência com as 
escolas, a ausência de representatividade da amostra deriva muito 
provavelmente pelo crescente número de solicitações similares que as escolas 
recebem, aliadas ao aumento da burocracia nas escolas e ao número de 
plataformas governamentais e institucionais a que têm de dar resposta. 
 
3.4. Plano analítico  
Os dados quantitativos foram analisados com recurso ao software IBM® 
SPSS® Statistics  (versão 19.0) e foram efetuadas análises univariadas e 
bivariadas. Assegurando o cumprimento das regras de estatística e análise dos 
dados quantitativos, e uma vez que este trabalho é composto numa primeira 
parte pela caraterização sociodemográfica dos participantes e do grupo de 
alunos com quem trabalham, e numa segunda parte pela análise das 
diferenças entre os grupos profissionais optou-se por a análise descritiva de 
resultados envolver o cálculo de frequências absolutas e percentuais, bem 
como algumas medidas de tendência central e de dispersão, respeitando as 
caraterísticas das variáveis em estudo. Sempre que utilizado um teste 
estatístico e efetuada ma análise entre os grupos profissionais, tal como 
sugerido por Martins (2011), optamos por apresentar médias e desvios-padrão 
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como medidas descritivas das variáveis, respeitando as caraterísticas das 
variáveis em estudo. 
 
 
4. Resultados 
 
4.1.Caraterização do grupo de alunos2 
Realizada a caraterização dos participantes, procedeu-se à  
categorização dos alunos por grupo-turma, que só é passível de ocorrer com 
os professores titulares, pois estes são os únicos profissionais que possuem 
turma. Uma vez que o teste do qui-quadrado só fornece resultados de 
confiança se a percentagem de células com frequência esperada inferior a 
cinco for menor que 20%, não foi possível verificar uma associação entre o nº 
de alunos na turma e o nº de alunos identificados com dificuldades de 
aprendizagem. Da mesma forma, também não foi possível analisar o teste de 
Fisher uma vez que se trata de uma tabela superior a 2X2 (Martins, 2011). 
Assim, optamos por agrupar os grupos-turma em categorias e utilizar as 
medidas descritivas: amplitude, média e desvio-padrão de alunos identificados 
com diferentes DA. 
Na análise pelo tamanho do grupo-turma, e assumindo que as 
categorias de identificação dos alunos com DA são mutuamente exclusivas, 
verifica-se uma maior tendência para a identificação de alunos com 
dificuldades na leitura nos grupos-turma mais pequenos, enquanto nos grupos-
turma compostos por mais de 10 alunos, independentemente de serem 
compostos por 11 alunos ou mais de 21 alunos, há uma maior tendência para 
identificar alunos com dificuldades de leitura e de escrita. Por outro lado, nos 
grupos-turma mais pequenos há uma menor tendência para identificar alunos 
com dificuldades nas três áreas (leitura, escrita e cálculo), enquanto que nos 
grupos-turma maiores parece haver uma menor identificação de alunos com 
dificuldades apenas na leitura (cf. Quadro 3). Ainda assim, é de realçar que 
estas são apenas análises descritivas, uma vez que não é possível verificar 
uma associação estatisticamente significativa com os dados que dispomos. 
                                            
2 cf. Anexo 1, Grupo B, Questões 11 a 16. 
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Quadro 3 
Caraterização dos grupos-turma e número de alunos com dificuldades de 
aprendizagem identificados pelos professores titulares 
 
Grupos-turma 1-10 
alunos (N=7) 
Grupos-turma 11-20 
alunos (N=98) 
Grupos-turma mais de 21 
alunos (N=7) 
Mín Máx M DP Mín Máx M DP Mín Máx M DP 
Alunos com 
dificuldades na 
leitura, na 
escrita e no 
cálculo 
0 4 1.29 1.60 0 15 3.14 2.51 0 15 3.38 2.92 
Alunos com 
dificuldades no 
cálculo 
0 5 1.57 1.62 0 13 3.36 2.41 0 12 3.65 2.50 
Alunos com 
dificuldades na 
escrita 
1 4 1.86 1.07 0 10 3.69 2.16 0 16 4.23 2.92 
Alunos com 
dificuldades na 
leitura 
1 4 2.00 1.15 0 10 3.02 2.14 0 12 3.28 2.62 
Alunos com 
dificuldades na 
leitura e na 
escrita 
1 3 1.86 0.69 0 10 3.74 2.16 0 12 4.29 2.80 
 
Analisando os anos de experiência de todos os participantes e a 
identificação de alunos com DA, que apoiam ou atendem foi possível verificar, 
através do teste de correlação de Pearson, que os anos de experiência dos 
profissionais se associam negativamente com a identificação de alunos com 
dificuldades na leitura e na escrita (r= -.17, p= .00), com a identificação de 
alunos com dificuldades na leitura (r= -.14, p= .01) e com a identificação de 
alunos com dificuldades na escrita (r= -.13, p= .02). Não se verificam no 
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entanto correlações significativas entre os anos de experiência dos 
profissionais e a identificação de alunos com dificuldades no cálculo (r= -.08, p 
.18), ou com a identificação de alunos com dificuldades leitura, escrita e no 
cálculo (r= -.06, p= .26). Isto significa que os profissionais mais experientes 
identificam menos alunos com DA na leitura, na escrita ou na leitura e na 
escrita; mas o mesmo não ocorre nas dificuldades de cálculo ou das três áreas.  
Para analisar uma possível associação entre a identificação de alunos 
com DA e a tipologia do estabelecimento de ensino, foi efetuado o Coeficiente 
de Correlação do Ponto-Bisserial por se tratar de uma variável categorial e 
outra continua. Assim, verifica-se uma correlação negativa significativa entre a 
tipologia de ensino e a identificação de alunos com dificuldades no cálculo 
(rpb=-.14, p=.01) e com dificuldades na leitura, escrita e cálculo (rpb=-.15, 
p=.01). Sendo que são mais os alunos identificados com DA no cálculo e nas 
três áreas (leitura, escrita e cálculo) no ensino público.  
 
4.2. Perceções dos grupos profissionais 
Analisados os dados recolhidos optamos pelo estudo inferencial de 
acordo com os grupos profissionais por considerarmos que os mesmos 
reproduzem de forma mais adequada as perceções e opiniões destes 
profissionais e também porque estes são os que mais frequentemente são 
envolvidos nos processos de identificação, avaliação e intervenção das DA. 
Para a análise de associações entre variáveis categoriais efetuou-se o 
teste do Qui-quadrado (χ2), não sendo possível a apresentação dos resultados 
do teste de Fisher quando surge uma percentagem superior a 20% de células 
da tabela de contingência com frequência esperada inferior a 5, por serem 
tabelas superiores a 2 x 2 (Martins, 2011). 
Nas perguntas de resposta em escala de likert foi usado o teste 
paramétrico MANOVA (F) e quando os pressupostos subjacentes à utilização 
de testes paramétricos não estavam cumpridos executaram-se os testes não 
paramétricos equivalentes. No caso da MANOVA, o IBM® SPSS® não 
computa uma alternativa não paramétrica, porém, quando apenas o 
pressuposto da normalidade não se verifica, a MANOVA apresenta menores 
probabilidades de erro de tipo I e maior potência do que as alternativas não 
paramétricas (Fife-Schaw, 2006, cit in Martins, 2011). Sempre que ambos os 
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testes (paramétricos e não paramétricos) foram concordantes, em termos de 
conclusões, optámos por reportar os resultados dos testes paramétricos, uma 
vez que são mais robustos (Martins, 2011). 
 
4.2.1. Perceção dos grupos profissionais sobre a etiologia das 
Dificuldades de Aprendizagem3 
No que concerne aos fatores que estão base das DA não se verificam 
diferenças estatisticamente significativas entre os grupos profissionais, em 
fatores como: o défice atencional e/ou hiperatividade (M=1.69; DP=.70), a 
desestruração familiar/problemas familiares (M=1.91; DP=.83) e o desinteresse 
escolar (M=1.93;DP=.85), que são considerados como fatores muito 
frequentemente ou frequentemente na base das DA. O mesmo acontece com 
fatores como agitação motora (M=2.10; DP=.81), nível socioeconómico baixo 
(M=2.27; DP=.86), défice sensorial (M=2.84, DP=.80), descontinuidade 
pedagógica (M=2.86, DP=.85) e relação pedagógica (M=2.94;DP=.84) que são 
considerados entre frequentemente a pouco frequentemente na base das DA. 
 Apenas nos fatores: défice cognitivo, défice neurológico, metodologia de 
ensino e mudanças programáticas, se verificam diferenças significativas entre 
os grupos profissionais (cf. Quadro 4). O teste Pos-Hoc de Gabriel – adequado 
para quando os grupos em comparação não possuem o mesmo número de 
participantes (Martins, 2011) – revela que no que concerne às causas de 
etiologia orgânica, os professores de educação especial consideram que o 
défice cognitivo está mais frequentemente na base das DA do que para os 
psicólogos; enquanto o défice neurológico está mais frequentemente na base 
das DA para os professores de educação especial do que para os professores 
titulares (cf. Quadro 4). 
Por outro lado, no que diz respeito às causas ambientais/educacionais, 
os professores titulares psicólogos consideram que a metodologia de ensino 
está mais associadas às DA do que os psicólogos, e o mesmo ocorre entre 
professores titulares e os professores de educação especial no que concerne 
às mudanças programáticas (cf. Quadro 4). 
 
 
                                            
3 Cf. Anexo 1, Grupo C, Questão 17. 
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Quadro 4: 
Média e desvio-padrão da perceção dos fatores etiológicos das DA de acordo 
com os grupos profissionais 
 
 
 
Professor 
titular 
(N=209) 
Professor 
de apoio 
(N=39) 
Professor 
ed. especial 
(N=43) 
Psicólogo 
(N=24) 
Outros 
(N=14) 
  
Fatores DA 
(M;DP) 
M DP M DP M DP M DP M DP  
F 
(4,324) 
Défice cognitivo 
(2.03;0.87) 
2.09 .83 1.87 .77 1.77a 0.88 2.38a 1.14 1.86 .95  2.84* 
Défice 
Neurológico 
(2.69;0.89) 
2.77b .86 2.77 .81 2.28b .96 2.54 .98 2.71 .83  3.05* 
Metodologia 
Ensino 
(2.85;0.75) 
2.94c .69 2.87 .83 2.60 .82 2.42c .93 2.93 .62  4.02* 
Mudanças 
Programáticas 
(2.47;0.93) 
2.38d .94 2.38 .94 2.84d .79 2.79 .88 2.43 .85  3.03* 
*p<0.05;  as letras indicam os grupos estatisticamente diferentes de acordo com teste Pos-Hoc 
de Gabriel 
 
4.2.2. Perceção dos grupos profissionais sobre o processo de 
avaliação nas Dificuldades de Aprendizagem4  
No que concerne aos profissionais envolvidos no processo de avaliação 
de DA (cf. Anexo 1, Grupo D, Questão 18) verifica-se uma associação 
significativa entre os grupos profissionais e os profissionais que devem ser 
incluídos no processo de avaliação apenas nos professores de educação 
especial (χ2=21.41, p<0.01) e nos psicólogos (χ2=19.6, p<0.01).  
Assim, todos os professores de educação especial (100%) consideram 
que devem participar no processo de avaliação das Dificuldades de 
Aprendizagem, mas a perceção da pertinência da participação destes 
profissionais no processo de avaliação decresce nos restantes grupos: outros 
profissionais (78.6%), professores titulares (76.6%), professores de apoio 
(69.2%) e psicólogos (54.2%). 
                                            
4 Cf. Anexo 1, Grupo D, Questões 18 a 20. 
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Todos os professores de educação especial, psicólogos e outros 
profissionais partilham da opinião de que psicólogos devem participar no 
processo de avaliação das DA, sendo que 82.3% dos professores titulares e 
74.4% dos professores de apoio assumem a mesma posição. 
Relativamente à participação do médico e do encarregado de educação 
no processo de avaliação das DA não se verificam associações significativas. 
No entanto, não é possível verificar se existe alguma associação entre grupos 
profissionais e a participação do professor titular no processo de avaliação, 
porque mais de 50% dos dados apresentam uma margem inferior ao 
espectável (Martins, 2011).  
No processo de avaliação (cf. Anexo 1, Grupo D, Questão 19) todos os 
grupos profissionais consideram que partilham na grande maioria das vezes os 
dados biográficos (M=1.75; DP=1.01), as competências sócio-emocionais 
(M=1.67; DP=.83), a história desenvolvimental (M=1.65; DP=.87), amostras de 
leitura, escrita e cálculo (M=1.60; DP=.90), a adaptação escolar 
(M=1.51;DP=.74) e a história escolar (M=1.33; DP=.58) do aluno. Assim, 
verificam-se diferenças significativas entre os grupos profissionais apenas ao 
nível das competências e desempenho escolar, contexto familiar e contexto 
sociocultural (cf. Quadro 5). O teste Pos-Hoc de Gabriel permitiu verificar que 
os professores titulares partilham quase sempre as competências e 
desempenho escolar, enquanto outros profissionais referem que o fazem 
muitas vezes. O contexto sociocultural é mais relatado pelos professores 
titulares do que pelos outros profissionais, uma vez que os primeiros referem 
que o fazem muitas vezes, enquanto os outros referem algumas vezes. O 
mesmo ocorre com o contexto sociocultural que é partilhado quase sempre 
pelos professores de educação especial, enquanto os outros profissionais o 
fazem apenas algumas vezes. 
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Quadro 5: 
Média e desvio-padrão dos elementos partilhados no processo de avaliação 
das DA de acordo com os grupos profissionais 
 
 
 
Professor 
titular 
(N=209) 
Professor 
de apoio 
(N=39) 
Professor 
ed.especial 
(N=43) 
Psicólogo 
(N=24) 
Outros 
(N=14) 
  
Tipo 
informação  
(M;DP) 
M DP M DP M DP M DP M DP  
F 
(4,324) 
Competências 
escolares 
(1.29;0.52) 
1.20a .45 1.41 .60 1.30 .51 1.33 .64 1.71a .83  3.82* 
Contexto 
familiar 
(1.87;0.97) 
21.90b .96 1.90 .94 1.70 .89 2.33 1.67 2.57b 1.09  2.85* 
Contexto 
sociocultural 
(1.95;0.99) 
1.90 .96 1.87 .86 1.79c .91 2.42 1.25 2.57c 1.09  3.29* 
*p<0.05; as letras indicam os grupos estatisticamente diferentes de acordo com teste Pos-Hoc 
de Gabriel 
 
Nas perceções dos grupos profissionais (cf. Anexo 1, Grupo D, Questão 
20) que não diferem de forma significativa, apenas algumas vezes não 
recebem nenhum tipo de informação sobre o processo de avaliação (M=3.94; 
DP=1.11), mas muitas vezes partilham estratégias de intervenção (M=2.65; 
DP=1.03), reúnem com outros profissionais (M=2.53; DP=1.10) e partilham 
relatório de avaliação com instrumentos e métodos de avaliação e diagnóstico 
(M=2.32; DP=.99). Apenas se verificam diferenças significativas entre os 
grupos profissionais no que concerne ao relatório de avaliação e diagnóstico e 
à reunião entre profissionais e pais. Assim, enquanto os professores titulares 
referem que muitas vezes recebem relatório de avaliação e diagnóstico, os 
psicólogos apenas o fazem algumas vezes. Já no que concerne ao modelo de 
reunião entre profissionais e pais, os professores de educação especial 
referem que quase sempre a fazem, enquanto que os professores titulares 
referem que só o fazem algumas vezes, esta mesma discrepância existe entre 
professores de educação especial e outros profissionais (cf. Quadro 6). 
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Quadro 6: 
Média e desvio-padrão das formas de partilha do processo de avaliação das 
DA de acordo com grupo profissional 
 
 
 
Professor 
titular 
(N=209) 
Professor 
de apoio 
(N=39) 
Professor 
ed.especial 
(N=43) 
Psicólogo 
(N=24) 
Outros 
(N=14) 
  
Partilha da 
avaliação 
(M;DP) 
M DP M DP M DP M DP M DP  
F 
(4,324) 
Relatório 
de 
avaliação e 
diagnóstico 
(2.32;0.99) 
2.27a 1 2.21 1.03 2.21 .94 2.83a .82 2.79 .89  2.86* 
Reunião 
profissionais 
e pais 
(2.41;1.10) 
2.51b 1.06 2.38 1.23 1.91b,c 1.04 2.25 1.03 2.86c 1.03  3.56* 
*p<0.05; as letras indicam os grupos estatisticamente diferentes de acordo com teste Pos-Hoc 
de Gabriel 
 
4.2.3. Perceção dos grupos profissionais sobre o processo de 
intervenção nas Dificuldades de Aprendizagem5 
No que diz respeito à intervenção verificam-se diferenças significativas 
em quase todas as estratégias de intervenção (cf. Anexo 1, Grupo E, Questão 
21): consultadoria aos professores, monitorização da evolução da criança, 
apoio educativo extra-escolar, articulação entre profissionais intra e extra-
escola. Apenas no apoio dentro da sala de aula (M=2.26; DP=1.07) e na 
consultadoria ao encarregado de educação (M=2.43; DP=1.13) se verificam 
apenas tendências, pelo que as mesmas não serão analisadas, pois não são 
significativas. 
Tal como podemos consultar no Quadro 10 na modalidade de 
Consultadoria aos professores verifica-se diferenças significativas entre os 
professores de educação especial, que a utilizam muitas vezes, em 
comparação com os professores titulares, professores de apoio e outros 
profissionais que só utilizam algumas vezes. 
Já a Monitorização da evolução da criança é utilizada algumas vezes 
                                            
5 Cf. Anexo 1, Grupo E, Questões 21 a 25 
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pelos professores titulares o que é significativo em relação aos professores de 
educação especial e aos psicólogos que utilizam muitas vezes esta estratégia. 
A estratégia do Apoio educativo extra-escolar é significativamente mais 
referenciada pelos psicólogos do que pelos professores titulares, assim como 
em comparação com os professores de apoio. É também entre estes grupos de 
profissionais que existem diferenças significativas no que concerne à 
Articulação direta intra e extra contexto escolar entre profissionais, assim os 
psicólogos identificam esta estratégia com mais frequência do que professores 
titulares e os de apoio (cf. Quadro 7). 
 
Quadro 7: 
Média e desvio padrão das estratégias de intervenção nas DA de acordo com 
os grupos profissionais 
 
 
 
Professor 
titular 
(N=209) 
Professor 
de apoio 
(N=39) 
Professor 
ed.especial 
(N=43) 
Psicólogo 
(N=24) 
Outros 
(N=14) 
  
Interv. 
(M;DP) 
M DP M DP M DP M DP M DP  
F 
(4,324) 
Consult. 
Profs. 
(2.92;1.25) 
3.18a 1.24 2.87b 1.15 2.09a,b,c 1.02 2.04 1.16 3.14c .86  11.31* 
Monitorização  
evolução 
criança 
(2.66;1.12) 
2.83d,e 1.15 2.54 1.02 2.28d 1.01 1.96e 1.91 2.71 .99  5.18* 
Apoio  
educativo  
extra-escolar 
(3.39;1.00) 
3.43f 1.05 3.54g 1 3.44 .91 2.79f,g .59 3.36 .84  2.50* 
Articulação 
direta intra e 
extra escolar 
(3.41;1.24) 
3.52h 1.24 3.51i 1.28 3.23 1.23 2.63h,i 1.06 3.36 1.01  3.21* 
*p<0.05; as letras indicam os grupos estatisticamente diferentes de acordo com teste Pos-Hoc 
de Gabriel 
 
 Na identificação dos Recursos ativados para fazer face às DA (cf. Anexo 
1, grupo E, Questão 22) não se evidenciam associações significativas entre os 
grupos profissionais nem para os técnicos especializados (χ2=4.96, p=0.29), 
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fatores de sucesso elencados – recursos humanos, articulação entre 
profissionais, qualidade pedagógica, caraterísticas da criança, envolvimento 
familiar ou implementação de medidas de promoção de sucesso escolar 
apresentam diferenças significativas entre os grupos profissionais, sendo que 
praticamente todos estes fatores são considerados essenciais ou muito 
determinantes pela maioria dos elementos que constituem os grupos 
profissionais. 
 No que diz respeito à legislação que pode ser utilizada como 
fundamentação para a ativação de recursos e/ou estratégias para apoiar os 
alunos com DA (cf. Anexo 1, Grupo E, Questão 25) verificou-se uma grande 
variabilidade de respostas, pelo que optamos por organizar as respostas em 
cinco grupos: não há legislação; legislação da educação especial; legislação 
sobre avaliação; legislação sobre a organização e gestão do ano letivo; e 
legislação de apoios e programas específicos. Desta forma é possível verificar 
que não existem associações significativas entre os grupos profissionais e a 
ausência de legislação (χ2(4)=2.85, p=0.58) ou a legislação que regula a 
educação especial (χ2(4)=2.2, p=0.7), sendo que os restantes grupos 
legislativos não são passíveis de análise. 
 
4.2.4 Perceção dos grupos profissionais sobre os fatores 
preditores6 
De entre os fatores elencados como preditores do sucesso para a 
aprendizagem apenas se verificam diferenças significativas entre os grupos 
profissionais no que concerne à noção de número (χ2(4)=19.84, p<0.01), 
sendo o grupo dos professores titulares o que mais valoriza este fator preditor 
(81.8%), seguido dos professores de educação especial (66.7%), outros 
profissionais (64.3%), psicólogos (58.3%) e professores de apoio (53.8%). 
Uma vez que no questionário havia ainda a possibilidade de nomear 
outros fatores preditores, os sugeridos pelos participantes foram agrupados nas 
seguintes categorias: competências sócio-emocionais (N=27), técnicas de 
leitura e de escrita (N=11), funções cognitivas (N=8), atenção/concentração 
(N=7), experiências diversificadas (N=5) e desenvolvimento motor (N=4). 
                                            
6 Cf. Anexo 1, Grupo F, Questão 26. 
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5. Discussão 
 
  Na caraterização dos participantes percebemos que o grupo profissional 
mais novo é o dos psicólogos. Possivelmente essa diferença deriva da 
profissão de psicólogo como parte integrante do sistema educativo ser 
relativamente recente em comparação com as profissões docentes. Assim, a lei 
que preconiza os serviços de psicologia e orientação nas escolas data de 17 de 
Maio de 1991 (DL nº 190/91), mas desde 1999 que há ausência de contratação 
efetiva, obrigando a grande maioria dos psicólogos que trabalha nas escolas a 
realizar contratações anuais, sem progressão na carreira, e frequentemente a 
fazer opções de estabilidade que passam pela prática clínica em detrimento 
das escolas (Ordem dos Psicólogos, 2015). 
 Já no que concerne às caraterísticas dos grupos-turma verifica-se uma 
maior identificação de alunos com DA no cálculo e com DA na leitura, escrita e 
cálculo no ensino público, o que pode estar associado a uma identificação mais 
tardia destas dificuldades, que apesar de inicialmente poderem ser só num 
domínio, por exemplo a leitura, estendem-se e contaminam o desempenho 
noutros domínios, como a escrita e o cálculo. 
 Dentre os resultados relativos à problemática das DA destaca-se desde 
logo a contínua dicotomia na etiologia das DA, sendo interessante verificar que 
enquanto os professores de educação especial dão maior ênfase às causas 
orgânicas – défice cognitivo e défice neurológico, os professores titulares 
privilegiam as causas ambientais – metodologia de ensino e mudanças 
programáticas. Tal não pode ser dissociado, por um lado, do debate relativo à 
sobreidentificação de alunos com DA, quando uma parte significativa destes 
alunos responderia adequadamente a um programa de intervenção bem 
estruturado que permitisse colmatar as suas dificuldades o mais precocemente 
possível (Vellutino et al., 2006).  
De realçar a posição dos professores de educação especial, que ao 
reconhecerem nas DA uma etiologia orgânica, assumem as DA como uma 
perturbação de carácter permanente, possibilitando assim que alunos com DA 
sejam elegíveis para usufruírem dos serviços de educação especial, conforme 
preconizado pelo decreto-lei 3/2008. Desta forma é justificável que todos os 
professores de educação especial considerem que são elementos essenciais 
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no processo de avaliação de uma criança com DA, conforme é preconizado na 
prevenção terciária do modelo RTI (Fuchs & Fuchs, 2009). 
Ainda que apresente diferenças significativas entre os grupos 
profissionais, a participação do psicólogo no processo de avaliação é 
reconhecida como pertinente pelos professores de educação especial, os 
próprios e os outros profissionais, o que vai de encontro às competências do 
psicólogo escolar definidas no artigo 6º do decreto-lei 190/91 (Decreta a 
criação dos estabelecimentos de educação e ensino públicos os serviços de 
psicologia e orientação), mas também com as orientações do Departamento de 
Educação dos Estados Unidos (Ross-Kinder, 2002). 
 Assim, as diferenças identificadas entre os grupos profissionais, quer no 
processo de avaliação, relativas à informação partilhada entre profissionais ou 
à forma como são devolvidas as informações resultantes da avaliação, quer no 
processo de intervenção, que resulta na ativação dos recursos e estratégias de 
intervenção; é facilmente explicada pelo enquadramento legal desses grupos 
profissionais no contexto escolar, assim como pelos recursos que os mesmos 
dispõem. Uma análise mais detalhada permite compreender o porquê dos 
professores titulares disponibilizarem mais frequentemente informações sobre 
o desempenho escolar e o nível sociocultural da família, uma vez que são 
estes que acompanham regulamente os alunos nas tarefas escolares e mais 
contatam com as famílias. Assim, a presença dos professores titulares em sala 
de aula, garantindo a instrução para toda a turma, assemelha-se à prevenção 
primária do modelo RTI, sendo os professores titulares os primeiros 
profissionais a terem contato com as DA dos seus alunos (Fuchs & Fuchs, 
2009); enquanto os outros profissionais, aqui representados por docentes com 
funções de gestão, não possuem essas informações de forma a assegurar uma 
avaliação compreensiva da problemática do aluno. 
 Da mesma forma, no que concerne à devolução da informação 
resultante do processo de avaliação das DA é natural que sendo o psicólogo 
um dos elementos reconhecido para realizar essa avaliação produza um 
relatório escrito, onde emite o seu parecer sobre que estratégias e recursos 
que devem ser ativados, daí que os professores acusem a receção de um 
relatório de avaliação e diagnóstico. O mesmo acontece em relação à opção 
dos professores de educação especial de devolverem os resultados da 
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avaliação numa reunião com os profissionais e os pais, uma vez que 
novamente tal procedimento vem descrito como obrigatório, 
independentemente do aluno ser ou não elegível para a educação especial, no 
Decreto-Lei 3/2008, que rege a educação especial. 
 Já no processo de intervenção é interessante verificar-se que quase é 
possível encontrar uma equivalência entre as práticas identificadas pelos 
profissionais e o modelo RTI, conforme aconselhado no Relatório do Grupo de 
Trabalho sobre Educação Especial (2014), uma vez que os recursos ativados – 
professor de apoio e técnicos especializados – parecem corresponder ao nível 
2 do modelo RTI, ainda que de forma incongruente. Assim, se por um lado, os 
professores de apoio são frequentemente ativados para garantir o apoio aos 
alunos que apresentam mais dificuldades em contexto de sala de aula, os 
técnicos especializados são ativados numa lógica que parece ir mais de 
encontro ao modelo médico de diagnóstico. Este resultado vai de encontro às 
estratégias de intervenção mais utilizadas pelos diferentes grupos profissionais, 
uma vez que face à elegibilidade dos alunos com DA para usufruírem dos 
serviços de Educação Especial, a qual parece corresponder à fase 3 do modelo 
RTI (Fuchs & Fuchs, 2009), os professores de educação especial optam 
frequentemente por realizar consultadoria a professores e monitorizarem a 
evolução da criança, ainda que a monitorização da criança seja transversal ao 
longo de todas as fases do modelo RTI. Já os psicólogos para além da 
monitorização da criança, realizam ainda articulação com o apoio educativo no 
contexto escolar e também fora deste, valorizando a necessidade de uma 
intervenção pedagógica para a qual pode contribuir, mas numa perspetiva 
indireta, conforme preconiza o RTI.  
 De uma forma geral parece evidente que ainda não existem 
procedimentos claros sobre a forma como deve o sistema educativo atuar com 
crianças que apresentam DA. Prevalecem muitas dúvidas sobre a 
operacionalização do conceito de DA, partindo de um modelo ainda 
marcadamente médico no que concerne à sua etiologia e processo de 
avaliação, para um processo de intervenção marcadamente pedagógico, como 
defende Lopes (2010). Esta realidade é confirmada também pelas dificuldades 
em definir o instrumento legal que dá resposta aos alunos com DA, indicando 
várias linhas legislativas – ou simplesmente nenhuma.  
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 Ainda assim, e apesar das dificuldades que a comunidade educativa 
continua a enfrentar para dar resposta aos alunos com DA, é interessante 
verificar que os vários grupos profissionais reconhecem a existência de fatores 
preditores particularmente na área da matemática – noção de número, noção 
de grandeza e cálculo mental, com diferenças significativas entre os grupos 
apenas na noção de número, sendo os professores titulares os que mais 
valorizam a sua existência. Esta perceção vai de encontro ao que a literatura 
revela associando estes fatores preditores ao risco de insucesso na 
matemática (Halberda, Mazzoco, & Feigenson, 2008). Neste estudo não se 
verifica de forma consistente os fatores preditores da leitura e da escrita, mas é 
amplamente reconhecida a importância de competências de literacia 
emergente (Haney & Hill, 2004). 
 Desta forma, os resultados encontrados neste estudo vão de encontro 
ao sugerido pelo Grupo de Trabalho sobre Educação Especial (2014) de adotar 
o modelo de RTI pautado por critérios de natureza pedagógica. Contudo, este 
modelo ainda não está claramente implantado nas escolas, possivelmente 
pelas dificuldades em definir os procedimentos que devem pautar o processo 
de avaliação e intervenção nas DA, uma vez que as diferentes fases deste 
modelo, em particular a fase 2, que preconiza o apoio em sala de aula, e a fase 
3, que se baseia na resposta mais individualizada às necessidades dos alunos 
com DA, ainda não estão claramente esclarecidas junto da comunidade 
educativa, independentemente do grupo profissional. Por esse motivo, o 
mesmo grupo de trabalho sugere ainda: a) disponibilizar formação sobre 
didática e dificuldades na aprendizagem da leitura, escrita e cálculo, aos 
docentes da educação pré-escolar e do ensino básico; b) reforçar os apoios na 
aprendizagem nos primeiros anos de escolaridade que permitam acionar 
mecanismos de identificação e superação das DA; c) reforçar os mecanismos 
de prevenção e de intervenção atempada perante os primeiros sinais de 
dificuldade na aprendizagem (estruturas multidisciplinares); d) atualizar a 
formação inicial, contínua e especializada dos docentes sobre necessidades 
educativas especiais, dificuldades na aprendizagem, diferenciação pedagógica 
e tecnologias de apoio e e) reforçar o acesso e a qualidade dos apoios de 
natureza habilitativa/educativa (diagnóstico e intervenção mais atempada; 
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intervenção precoce nos saberes fundamentais, estruturas multidisciplinares, 
formação dos recursos humanos). 
 
 
6. Conclusão 
 
 As limitações e resultados deste estudo deixam em aberto a 
possibilidade de reformular o questionário em causa, procurando controlar a 
possibilidade das respostas terem sido deterioradas pela desejabilidade social 
no que diz respeito ao processo de avaliação e intervenção das DA e/ou a 
possibilidade de enriquecer o mesmo com entrevistas e acompanhamento das 
práticas dos diversos grupos profissionais que estão associados aos processos 
de avaliação e intervenção nas DA. 
Não obstante, este estudo evidencia a complexidade do campo das DA 
e revela a pertinência de serem desenvolvidas diretrizes governamentais 
esclarecedoras sobre pena da escola continuar espartilhada nas medidas 
educativas que permitem dar resposta às necessidades dos alunos com DA, 
que de forma incerta, fruto de um diagnóstico pouco claro, integram a 
Educação Especial. 
Em última instância, mas certamente a mais importante, perdem as 
crianças às quais a escola não consegue dar uma reposta educativa 
congruente com as suas necessidades, mas perde também o país e o mundo 
que restringe o seu potencial. 
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Anexo 1: Inquérito “Caracterização das respostas da escola às 
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Anexo 3: Email tipo enviado a todas as direções de agrupamento de 
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